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PROJETO MPT NA ESCOLA 

“ABORDAGEM DO TEMA TRABALHO INFANTIL EM SALA DE AULA” 

 

 

01. APRESENTAÇÃO 

 

O presente Projeto consiste num conjunto de ações voltadas 

para a promoção de debates, nas escolas de ensino fundamental, dos 

temas relativos aos direitos da criança e do adolescente,  

especialmente a erradicação do trabalho infantil e a proteção ao 

trabalhador adolescente.  

Para a execução do projeto, serão estabelecidas, em todas 

as Unidades da Federação, parcerias entre o Ministério Público do 

Trabalho e as Secretarias Municipais de Educação, com vistas à 

realização de oficinas de capacitação e sensibilização dos 

profissionais de educação sobre os temas acima mencionados. O 

objetivo é que os educadores capacitados atuem como multiplicadores, 

abordando os referidos temas em sala de aula, podendo, ainda, 

realizar eventos escolares que permitam ampliar o debate para toda a 

comunidade escolar. 

Busca-se, com o presente projeto, intensificar o processo 

de conscientização da sociedade com vistas à erradicação do trabalho 

infantil, rompendo as barreiras culturais que dificultam a efetivação 

dos direitos da criança e do adolescente.  

 

02. CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD, 

realizada, anualmente, pelo Instituto Brasileiro de Estatística – 

IBGE, tem demonstrado que, apesar da gradativa redução, ainda é 

grande o número de crianças e adolescentes, em situação de trabalho 

no Brasil, especialmente na agricultura familiar, no trabalho 

doméstico e nas atividades urbanas informais. 

Com efeito, naqueles campos a atuação dos órgãos de 

fiscalização é bastante limitada,  sendo mais eficazes as ações de 
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prevenção, como políticas públicas de atendimento à criança a ao 

adolescente e conscientização da sociedade.  

Um dos fatores que dificultam a erradicação do trabalho 

infantil no Brasil é o fato de uma parte da socieade ainda não 

conceber  o trabalho precoce como um problema social.  

De fato, existem muitas pessoas que defendem o trabalho 

precoce. Acreditam elas que, diante da falta de políticas públicas, 

deve-se permitir que crianças e adolescentes ajudem a complementar a 

renda das famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade 

social; outros justificam a prática como um meio de ocupar a criança 

e o adolescente, evitando que se “marginalizem”. Além dessas, muitas 

outras justificativas são apontadas pelos que toteram o trabalho 

infantil.  

Em 1988, o nosso Ordenamento Jurídico abraçou a doutrina da 

proteção integral (CF, art. 227), passando a conceber a criança e o 

adolescente enquanto sujeitos de direitos. O  Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), aprovado em 1990, também consagrou essa 

doutrina. Abandonou-se, assim, a chamada doutrina da “situação 

irregular”, que orientava a legisção até então vigente. 

O ECA, além de prescrever os direitos da criança e do 

adolescente, criou mecanismos para a sua efetivação. Do referido 

estatuto, extraiu-se o que se convencionou chamar de Sistema de 

Garantia de Direitos, consistente no conjunto de instrumentos, 

mecanismos e estratégias postos à disposição das pessoas, dos órgãos 

e entidades, do poder público e da sociedade civil, com atribuições 

legais para a efetivação dos direitos da criança e do adolescente. 

Essas duas décadas, porém, não foram suficientes para que a 

sociedade passasse a conceber a criança e adolescente como sujeitos 

de direito. Ainda não se conseguiu destruir todos os mitos 

construídos ao longo dos anos em que vigorou a doutrina da “situação 

irregular”. Alguns desses mitos permeiam, ainda hoje, o imaginário 

popular, e funcionam como barreiras culturais, que dificultam a 

efetivação dos direitos da criança e adolescente.  

Diante desse constexto, resta evidente que a erradicação do 

trabalho infantil perpassa por um processo constante de 

conscientização da sociedade. Para esse processo, a melhor estratégia 
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é investir na formação dos futuros cidadãos, tornando-os conscientes 

e comprometidos com uma sociedade sem exploração de crianças e 

adolescentes. Nessa missão, a escola é o caminho mais adequado.  

Dentre os atores do Sistema de Garantia de Direitos, os 

educadores ocupam situação de destaque, por serem os profissionais 

que mais estão presentes no dia-a-dia da criança e do adolescente. Os 

profissionais da assistência social lidam com os que se encontram em 

situação de vulnerabilidade social; os profissionais da saúde lidam 

com os que estão com a saúde vulnerável; os profissionais da 

educação, entretanto, lidam, todos os dias, com todas as crianças e 

adolescentes, idenpendentemente da classe social.  

Por outro lado, os educadores são os profissionais que 

possuem as melhores condições de identificar os casos de trabalho 

infantil, pois, na maioria das vezes, o trabalho precoce é a 

principal causa do baixo rendimento ou do abandono escolar. 

A escola pode e deve colaborar com a prevenção do trabalho 

infantil. Para isso se faz necessário capacitar e sensibilizar  

professores, coordenadores e demais profissionais da educação para 

que atuem como multiplicadores, promovendo debates com os alunos e os 

pais, para romper as barreiras culturais que dificultam a efetivação 

dos direitos da criança e do adolescente.  

 

03 . OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVOS GERAIS: 

A) intensificar o processo de conscientização da sociedade 

com vistas à erradicação do trabalho infantil e à 

proteção ao trabalhador adolescente; 

B) romper as barreiras culturais que dificultam a 

efetivação dos direitos da criança e do adolescente; 

C) fortalecer o Sistema de Garantia de Direitos, com vistas 

à ampliação, quantitativa e qualitativa, das políticas 

públicas de atendimento à criança e ao adolescente. 
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3.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

A) estabelecer parcerias entre o Ministério Publico do 

Trabalho e as Secretarias Municipais de Educação com 

vistas à inclusão dos temas relativos aos direitos e 

deveres da criança e do adolescente na proposta 

pedagógica e no currículo das escolas de ensino 

fundamental; 

B) capacitar e sensibilizar professores,  coordenadores 

pedagógicos e demais profissionais do ensino fundamental 

para que atuem como multiplicadores no processo de 

conscientização dos alunos, da comunidade escolar e da  

sociedade em geral, com vistas à erradicação do trabalho 

infantil e à proteção ao trabalhador adolescente; 

C) distribuir material de apoio pedagógico sobre a 

erradicação do trabalho infantil e proteção ao 

trabalhador adolescente para as escolas do ensino 

fundamental; 

D) realizar debates, em sala de aula, sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, enfatizando a erradicação do 

trabalho infantil e a proteção ao trabalhador 

adolescente; 

E) realizar palestras nas escolas com vistas à 

conscientização dos pais para que não explorem nem 

tolerem a exploração do trabalho de crianças e 

adoleslecentes; 

F) incentivar os alunos a realizarem tarefas escolares 

sobre os direitos da criança e do adolescente, 

especialmente sobre trabalho infantil; 

G) promover eventos nas escolas, nas Secretarias Municipais 

de Educação e nas Capitais dos Estados para divulgação 

dos trabalhos produzidos pelos alunos; 

H) envolver a comunidade escolar e a sociedade em geral nos 

programas, projetos e ações de erradicação do trabalho 

infantil e proteção ao trabalhador adolescente. 
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4. MATERIAL DE APOIO PEDAGÓGICO 

Objetivando o fortalecimnto de suas ações, a Coordinfância 

solicitou, no ano de 2007
1
, emenda ao Orçamento do Ministério Publico 

do Trabalho de 2008. A proposta foi apresentada pela Senadora 

Patrícia Saboya (PDT-CE) perante a Comissão de Constituição e Justiça 

do Senado Federal, que formalizou a emenda perante a Comissão Mista 

do Orçamento da União. 

Parte dos recursos advindos da referida emenda orçamentária 

foram utilizados para produção do material de apoio pedagógico 

necessário à execução do presente Projeto. Nesse sentido, foram 

produzidos 250 mil cartilhas (destinadas aos alunos), 25 mil boletins 

(destinados aos professores) e 10 mil cartazes (destinados às 

escolas).  

O lançamento do Projeto e a divulgação do material de apoio 

pedagógico foram realizados em junho de 2009, em cada Regional/PTM de 

Capital, sendo uma das atividades da COORDINFÂNCIA alusivas à semana 

do Dia Mundial e Nacional de Combate ao Trabalho Infantil. 

Após o lançamento, para dar continuidade à execução do 

Projeto, a Comissão
2
 criada para gerir o projeto propôs a seguinte 

estratégia nacional de atuação: 

a) Cada Regional/PTM de Capital definirá o número de Municípios 

em que desenvolverá o projeto, e a quantidade de escolas que 

receberão o material em cada Município; 

b) Estabeleceu-se, como padrão, o quantitativo de 7.000 

cartilhas, 700 boletins e 280 cartazes para cada 

Regional/PTM de Capital, com a idéia de que cada escola 

receba 50 cartilhas, 5 boletins e 2 cartazes. O material 

distribuído destina-se às escolas, devendo ficar armazenado 

na biblioteca, para utilização permanente. 

c) As Regionais/PTMs de Capital que manifestaram interesse em 

uma quantidade de municipios e/ou escolas que implicasse 

maior demanda, informaram à Comissão, tendo esta atendido na 

                                                        

1   Na gestão dos Procuradores do Trabalho Mariza Mazotti de Moraes (então Coordenadora 
Nacional) e Antonio de Oliveira Lima (então Vice-Coordenador Nacional). 

2
 Constituída pelos Procuradores do Trabalho Antonio de Oliveria Lima, Débora Tito 

Farias e Gabriela Tavares Miranda. 
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seguinte proporcionalidade: a) as Regionais (incluídas as 

PTMs) que pediram até 3.500 cartilhas extras, foram 

atendidas com 1.000; as que pediram  entre 3.500 a 7.000 

foram atendidas com 2.000; as que pediram acima de 7.000 

foram atendidas com 3.000. No tocante aos boletins e 

cartazes, adotou-se a mesma proporcionalidade utilizada para 

distribuição padrão, qual seja, 10% e 4%, respectivamente, 

do número de cartilhas distribuídas. 

 

05. OPERACIONALIZAÇÃO 

5.1 PARCERIAS 

Para a execução do projeto, os Coordenadores Regionais da 

Coordinfância articularão, em todas as Unidades da Federação, 

parcerias com as Secretarias Municipais de Educação, eleitas mediante 

critérios objetivos. 

As parcerias serão formalizadas por meio de Acordos de 

Cooperação Técnica, cabendo às Coordenações Regionais da 

Coordinfância: 

1. Realizar a Oficina de Formação dos Coordenadores Municipais 

do Projeto; 

2. Fornecer, para cada escola participante do Projeto, o 

material de apoio pedagógico sobre o tema Trabalho Infantil 

(50 Cartilhas,  5 Boletins com Orientações aos Professores e 

2 Cartazes – ou outra quantidade a ser definida conforme 

critérios próprios); 

3. Acompanhar e avaliar a execução do Projeto com base nos 

Relatórios e imagens (fotos e/ou vídeos) enviados pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

 

Como contrapartida, as Secretarias Municipais de Educação 

assumirão as seguintes obrigações: 

1) designar 01(um) Técnico(a) de Educação da área pedagógica, 

com vínculo efetivo, para atuar como Coordenador(a) 
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Municipal do Projeto, proporcionando-lhe todos os meios 

necessários para: 

a) participar da Oficina de Formação dos Coordenadores 

Municipais do Projeto; 

b) planejar e realizar a Oficina de Formação dos 

Coordenadores Escolares; 

c) acompanhar a Execução do Projeto nas Escolas. 

2) selecionar as Escolas que participarão do Projeto, 

proporcionando-lhes todos os meios necessários à realização 

das atividades propostas, dentre as quais as abaixo 

relacionadas: 

a)participação dos Coordenadores Pedagógicos na respectiva 

Oficina de Formação; 

b)orientação aos Professores para abordagem do tema trabalho 

infantil em sala de aula; 

c)estudo e produção de tarefas escolares, pelos alunos,  

sobre os temas objeto da cartilha “Brincar, Estudar, 

Viver... Trabalhar só quando Crescer” 

3) elaborar relatório apontando todas as atividades do  

Projeto, realizadas no âmbito do Município, registrando as 

principais imagens em fotos e/ou vídeos. 

5.2. METODOLOGIA  

A operacionalização do presente Projeto se dará por meio de 

parcerias firmadas com as Secretarias Municipais de Educação para que 

o tema relacionado aos direitos e deveres da criança e do adolescente 

seja incluído na proposta pedagógica e no currículo escolar, bem como 

seja efetivamente abordado nas escolas do ensino fundamental. 

Na execução do projeto será observada a metodologia da 

multiplicação do saber. Iniciamente será capacitado um(a) Técnico(a) 

da SME para atuar como Coordenador(a) Municipal do Projeto, depois 

serão capacitados os Coordenadores Pedagógicos das  Escolas 

selecionadas para participar do Projeto, os quais repassarão as 

orientações pedagógicas aos Professores que, por sua vez, farão a 

abordagem dos temas propostos para os Alunos, incentivando-lhes a 

realizar tarefas escolares que permitam a avaliação da eficácia do 

Projeto. 
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5.3 ETAPAS DE OPERACIONALIZAÇÃO 

O Projeto será realizado em cinco estapas: a) Oficinas de 

Formação de  Coordenadores Municipais; b) Oficinas de Formação dos 

Coordenadores Pedagógicos; c) Orientações Pedagógicas sobre trabalho 

infantil; d) Abordagem do Tema Trabalho Infantil em Sala de Aula; e, 

e) Produção e Avaliação de Tarefas Escolares. 

 

1ª Etapa: Oficina de Formação de Coordenadores Municipais (8h/a) 

 

Data Outubro/2009 Locais Capitais dos Estados 

Responsáveis  Coordenadores Regionais da Coordinfância 

Público Alvo Técnicos das Secretarias Municipais de Educação 

 

Objetivo 

Formar um Técnico, para atuar como Coordenador 

Municipal, em cada Município participante do 

Projeto 

Meta Nacional Formar 500 Coordenadores Municipais 

  

2ª Etapa: Oficina de Formação de Coordenadores Pedagógicos (8h/a) 

 

Data Novembro/2009 Locais Secretarias Municipais de 

Educação 

Responsáveis Coordenadores Municipais do Projeto 

Público Alvo Coordenadores Pedagógicos 

 

Objetivo 

Formar um Coordenador Pedagógico de cada Escola 

participante do Projeto para atuar como 

multiplicador, na formação de Professores, com base 

num Plano de Ação Escolar 

Meta Nacional Formar 5.000 Coordenadores Pedagógicos 

 

3ª Etapa: Orientações Pedagógicas sobre Trabalho Infantil (8h/a) 

 

Data Janeiro/2010 Locais Secretarias Municipais de 

Educação 

Responsáveis  Coordenadores Pedagógicos 

Público Alvo Professores do Ensino Fundamental 

Objetivo Debater com os professores os temas constantes do 

boletim “Orientações Pedagógicas”, produzido pela 

Coordinfância/MPT, elaborando plano para a 

abordagem dos referidos temas em sala de aula 
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Meta Nacional Formar 25.000 Professores do Ensino Fundamental 

 

4ª Etapa: Abordagem do Tema Trabalho Infantil em Sala de Aula (12h) 

  

Data Fevereiro a 

abril de 2010 

Locais Escolas Municipais 

Responsáveis Professores do Ensino Fundamental 

Público Alvo Alunos do Ensino Fundamental 

 

 

Objetivo 

Debater com os alunos os temas relacionados aos 

direitos da criança e do adolescente, à erradicação 

do trabalho infantil e à proteção ao trabalhador 

adolescente, com base na cartilha produzida pela 

Coordinfância/MPT (“Brincar, Estudar, Viver... 

Trabalhar só quando Crescer”), propondo-lhes a 

produção de tarefas escolares sobre esses temas 

Meta Nacional Conscientizar 1.000.000 de alunos 

 

5ª Etapa: Produção e Avaliação de Tarefas Escolares  

 

Data Maio e junho 

2010 

Locais Escolas e Secretarias 

Municipais de Educação 

Responsáveis  Professores do Ensino Fundamental 

Público Alvo Alunos do Ensino Fundamental 

Objetivo Identificar, a partir das tarefas produzidas, o 

impacto do trabalho infantil na vida das crianças e 

adolescentes, na sua relação com a família, a 

escola e a sociedade em geral 

 

Modalidades 

de tarefas 

propostas 

Literatura: contos, poesias de cordel, histórias em 

quadrinho 

Artes Visuais: pintura, desenho e fotomontagem 

Esquetes Teatrais  

Composição: música e paródia 

Meta Nacional Produção de 20 mil tarefas escolares (média de 4 

tarefas por escola participante do Projeto) 

Avaliação Os professores avaliarão, com apoio dos 

Coordenadores Pedagógicos, todas as tarefas 

produzidas nas Escolas, selecionarão as melhores, 

de cada modalidade, e as encaminharão às 

Secretarias Municipais; estas adotarão idêntico 

procedimento, avaliando, selecionando e 

encaminhando à Coordenadoria Regional da 

Coordinfância as melhores tarefas produzidas no 

Município 

Divulgação  Serão promovidos, por ocasião das atividades 
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alusivas ao Dia de Combate ao Trabalho Infantil (12 

de junho), eventos nas escolas, nas Secretarias 

Municipais de Educação e nas Capitais dos Estados 

para divulgação dos trabalhos produzidos pelos 

alunos 

 

 

6. CONTROLE MINISTERIAL SOBRE OS RESULTADOS DA AÇÃO 

Após a execução dos atos planejados e com vistas a exercer 

o controle de gestão do Ministério Público do Trabalho sobre os 

resultados práticos decorrentes daquelas ações, a Coordinfância 

realizará compilação de dados que servirão tanto como vetores de 

avaliação da eficácia e eficiência do projeto de atuação ministerial 

ora apresentado, como também variáveis importantes do Relatório Anual 

da Coordenadoria. 

Em última análise, tal sistemática de controle visa a 

divulgar à sociedade brasileira, bem como a órgãos parceiros, como o 

Ministério do Trabalho e Emprego e a Organização Internacional do 

Trabalho, o papel do Ministério Público do Trabalho na defesa e 

promoção da Ordem Jurídica pátria. 

Nesta tarefa de gestão de controle de resultados, deverão 

ser avaliadas as seguintes variáveis, dentre outras: 

 A) a relação dos Municípios, cujas Secretarias de Educação 

aderiram ao Projeto, com os respectivos números de escolas 

participantes; 

B) número de Coordenadores Municipais, Coordenadores 

Pedagógicos, Professores e Alunos que participaram do Projeto; 

C) quantidade de tarefas escolares produzidas em cada 

modalidade proposta; 

D) número de eventos realizados para divulgação das tarefas 

escolares produzidas. 

A compilação de tais dados será feita por Regional,  

através do setor competente. Após, os dados deverão ser encaminhados 

ao Departamento de Informárica, a fim de que promova a sistematização 

nacional daquelas variáveis, bem como a preparação das planilhas e 

estatísticas, com vistas à avaliação e devida publicação.  
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Para tanto, já foi criada a Comissão Nacional de Banco de 

Dados, a fim de gerenciar aquela tarefa de sistematização. 

 

07. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente Projeto de atuação uniforme e concentrada deve 

ser entendido a partir da leitura conjugada dos princípios 

constitucionais que informam a atuação do Ministério Público, a 

saber: unidade e independência funcional.  

Assim, a atuação nacional e coordenada aqui proposta visa a 

estabelecer metas e objetivos construídos de modo coletivo, com 

vistas ao fortalecimento da instituição e em franca homenagem ao 

princípio da unidade do Ministério Público, isto tudo sem ferir a 

independência funcional. 

Exortamos, pois, a todos os colegas para aderirem à 

presente proposta, dentro do espírito de atuação concentrada que 

norteia o Plano de Ações de Coordinfância, conforme deliberado na 17ª 

Reunião Nacional. 

Destaque-se, por fim, que a metodologia sugerida pela 

Comissão não exclui outros métodos de execução do projeto, de modo 

que se a Regional/PTM de Capital pretender executar proposta diversa 

da ora sugerida, e que também implique efetiva utilização do material 

de apoio pedagógico pelas escolas, deverá informar à Comissão o 

método adotado e os dados necessários ao controle ministerial sobre 

os resultados da ação, especialmente o número de Municípios, 

educadores e alunos contemplados, para fins de compilação dos 

Projetos em nível nacional. 

Brasília, 09 de julho de 2009. 

Mariane Josviak 

Coordenadora Nacional  

 

Rafael Dias Marques 

Vice-Coordenador Nacional 

 

Antono de Oliveria Lima 

Débora Tito Farias  

Gabriela Tavares Miranda 

Membros da Comissão Gestora  

 


